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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DEPARTAMENTO DE licitações E CONTRATOS

CONTRATO N.º __/2026
Contrato celebrado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e a _________________.

(Processo n.º 2915-0100/26-2)

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, neste instrumento denominada CONTRATANTE, com sede na Praça Marechal Deodoro n.º 101, Centro Histórico, em Porto Alegre – RS, inscrita no CNPJ sob número 88.243.688/0001-81, representada por seu Superintendente Administrativo e Financeiro, Carlos Eduardo Prates Cogo, e a ___________________, neste instrumento denominada CONTRATADA, com sede na ____________, _______, em __________ – __, inscrita no CNPJ sob número _________/001-__, representada por ________________, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, decorrente do Pregão Eletrônico n.º ___/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA ( O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de elaboração de projetos executivos visando à modernização da entrada de energia elétrica em média tensão, dos sistemas auxiliares de geração de energia e dos quadros elétricos gerais e de distribuição do Prédio Anexo I da CONTRATANTE, nas condições estabelecidas neste instrumento e em seu(s) Anexo(s).
Parágrafo único - Vinculam e integram este Contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência (doc. SEI ____), o Edital de Licitação (doc. SEI ____), a proposta da CONTRATADA (doc. SEI_______), a Planilha de Composição de Custos (doc. SEI___), o Cronograma Físico-Financeiro (doc. SEI____) e respectivos anexos dos documentos citados.
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – A gestão do presente instrumento compete ao Coordenador da Divisão de Projetos e Brigada de Incêndio, do Departamento de Logística da CONTRATANTE, designado simplesmente GESTOR, e a fiscalização dos serviços será designada oportunamente pelo mesmo Departamento.

DA SUBCONTRATAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – Será permitida a subcontratação parcial do objeto da presente contratação, observadas as seguintes condições:
a) é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

a.1) serviços diretamente correlacionados com a disciplina de Engenharia Elétrica.

b) poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

b.1) serviços diretamente correlacionados com as demais disciplinas que envolvem a execução do objeto.

Parágrafo primeiro - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante à CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo segundo - A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
Parágrafo quarto - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - Será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a ser mantida vigente durante toda a execução do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término de sua vigência, podendo a CONTRATADA optar por qualquer das modalidades previstas em lei, quais sejam: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, devendo a garantia corresponder a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
Parágrafo primeiro - Será exigida garantia adicional da CONTRATADA cuja proposta apresentada seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor estimado pela Administração, em montante correspondente à diferença entre o valor orçado e o valor proposto, sem prejuízo da garantia de execução contratual prevista neste instrumento.

Parágrafo segundo - As condições e os procedimentos relativos à escolha da modalidade de garantia pela CONTRATADA encontram-se disciplinados nos subitens 4.8 a 4.22 do Termo de Referência, que integra o presente instrumento para todos os fins.
Parágrafo terceiro – Será igualmente exigida a apresentação da Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, conforme art. 2º, § 1º, da Lei Estadual nº 12.385/2005, a qual deverá ser mantida durante toda a vigência contratual.
DAS OBRIGAÇÕES 
CLÁUSULA QUINTA - As obrigações das partes encontram-se descritas no Caderno de Encargos, Anexo I do Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA SEXTA – Os modelos de execução do objeto e de gestão do Contrato encontram-se descritos, respectivamente, nos itens 5 e 6 do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
CLÁUSULA SÉTIMA – A medição dos resultados, os critérios para pagamento e os procedimentos de recebimento dos serviços observarão as disposições constantes do item 7, subitens 7.1 a 7.35 do Termo de Referência, documento que integra este Contrato para todos os fins.

DO PREÇO

CLÁUSULA OITAVA – O valor global da contratação é de R$ .............. (............................................), em conformidade com a proposta da CONTRATADA (doc. SEI ______), parte integrante deste instrumento, entendido como preço justo e hábil para execução do presente Contrato.
Parágrafo único - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA NONA – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais datadas de 07/08/2026.

Parágrafo primeiro - Após o transcurso de 1 (um) ano da data-base estabelecida para o reajuste, os preços inicialmente contratados serão reajustados pela CONTRATANTE, independentemente de requerimento da CONTRATADA, mediante a aplicação do índice SINAPI/RS, calculado pelo IBGE, observada sua incidência exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do reajuste anteriormente concedido.
Parágrafo terceiro - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Parágrafo quarto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o índice definitivo.

Parágrafo quinto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo sexto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
Parágrafo sétimo - O reajuste será realizado por apostilamento.

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA DÉCIMA – O prazo de vigência da contratação é de 200 (duzentos) dias, contados da assinatura das partes, cuja eficácia é condicionada à publicação da respectiva súmula no Portal Nacional de Contratações Públicas, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.
Parágrafo primeiro - O prazo de vigência estabelecido no caput corresponde ao prazo de execução de 130 (cento e trinta) dias, acrescido de 70 (setenta) dias destinados à cobertura de eventuais imprevistos e à realização dos trâmites administrativos que se fizerem necessários.

Parágrafo segundo - Os detalhes relativos à vigência, aos prazos de execução e às etapas de desenvolvimento do objeto encontram-se definidos no Memorial Descritivo, bem como no Cronograma Físico-Financeiro, Anexos V e VII do Termo de Referência, que integra o presente Contrato para todos os fins.
Parágrafo terceiro - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA.

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O Contrato se extingue ao final do prazo de vigência, quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

Parágrafo primeiro - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato.

Parágrafo segundo - Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

Parágrafo terceiro - O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo quarto – Caracterizada a hipótese do parágrafo anterior, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Comete infração administrativa, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da cláusula acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da cláusula acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

d) multa:
(d.1) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(d.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
(d.2.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021;

(d.3) Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas “e” a “h”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação;
(d.4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação;

(d.5) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação;
(d.6) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação;

(d.7) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

Parágrafo segundo - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Parágrafo terceiro - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA, podendo processar-se a cobrança judicialmente.

Parágrafo quarto – Se o valor da multa superar os créditos da contratada na contratação correspondente ao inadimplemento objeto da penalidade, poderão ser retidos outros créditos, decorrentes de contratações diversas firmadas com o contratante, ainda vigentes.

Parágrafo quinto - Se os valores a serem pagos à contratada não forem suficientes para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
Parágrafo sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo oitavo - Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como para os cadastrados pela empresa no sistema oficial de cadastro de fornecedores aplicável.

Parágrafo nono - Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no sistema oficial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
Parágrafo décimo - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo décimo primeiro - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

Parágrafo décimo segundo - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Parágrafo décimo terceiro - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Parágrafo décimo quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema oficial de cadastro de fornecedores do Estado ou do órgão contratante.
Parágrafo décimo quinto - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
Parágrafo décimo sexto – Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da legislação e dos regulamentos aplicáveis no âmbito estadual.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ( As despesas oriundas do Contrato correm por conta dos recursos específicos consignados no orçamento, de acordo com a seguinte classificação orçamentária: Função 01 - LEGISLATIVA, Subfunção 0031 – AÇÃO LEGISLATIVA, Atividade 1763 – MELHORIA DO ESPAÇO FÍSICO, subtítulo 005 – Melhoria do Espaço Físico – Investimento - Elemento 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ( Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, observados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado compatíveis com a natureza administrativa da contratação.
DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ( Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo primeiro - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/21, a CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
Parágrafo segundo - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ( Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir questões decorrentes da interpretação do presente Contrato.

E, por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento.

Porto Alegre, _____________ de 2026.

Carlos Eduardo Prates Cogo,

Superintendente Administrativa e Financeira da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

Representante legal da CONTRATADA.
ANEXOS

1) Termo de Referência (doc. SEI 4243026) e seus anexos:
· Anexo I – Caderno de Encargos (doc. SEI 4197983);
· Anexo II – Instrumento de Medição dos Resultados (doc. SEI 4197985);
· Anexo III – Declaração Formal de Compromissos Assumidos (doc. SEI 4197986);
· Anexo IV – Modelo de Proposta (doc. SEI 4228973);
· Anexo V – Memorial Descritivo (doc. SEI 4197988); 
· Anexo VI – Memorial de Cálculo (doc. SEI 4197990);
· Anexo VII – Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro (doc. SEI 4197994);

· Anexo VIII – Projetos e Diagramas Orientativos (doc. SEI 4197995);

· Anexo IX – Anotação de Responsabilidade Técnica (doc. SEI 4198017); e

· Anexo X – Estudo Técnico Preliminar (doc. SEI 4213923).

2) Proposta da CONTRATADA (doc. SEI________)
3) Planilha de Composição de Custos da CONTRATADA (doc. SEI_________) 
4) Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA (doc. SEI _______)
5) Edital de Licitação (doc. SEI __________)
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